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RESUMO: Com o avanço da era tecnológica, os Estados e seus dirigentes, a
partir de entendimentos impulsionados por concepções gerais, principalmente
no que tange ao ODS 16, da ONU, se vêem direcionados a um caminho digital
e sem burocracias. Com isso, objetivam o devido cumprimento do direito
humano à identidade e sua transformação para a era digital, especificamente
dentro de um contexto sul-americano. Introdução: Busca-se, da análise dos
países componentes da América do Sul, alcançar uma conceituação geral de
identidade digital e o que será, então, identidade digital para cada um destes.
Diante de tal, a automatização e a transformação no entendimento relativo ao
armazenamento de dados sensíveis tornaram-se uma das principais pautas do
mundo moderno. Objetivo(s): Objetivo Geral: Realizar o mapeamento das
legislações de países da América Latina acerca do fenômeno da identidade
digital. Objetivos Específicos: Analisar o conceito de identidade digital em
diferentes países latino-americanos; identificar os riscos e benefícios para a
implementação digital na américa latina; e comparar as implementações da
identidade digital dos países da américa latina. Metodologia: O presente
trabalho será desenvolvido através de método dedutivo, por meio de pesquisa
e levantamento bibliográfico, direcionado aos aspectos sociais e os marcos
legais da implantação de identidade geral digital, por meio do governo, dentro
dos países da américa latina. Trata-se de pesquisa de natureza qualitativa, de
caráter descritivo e exploratório, centralizando-se em aspectos normativos e
legislativos, que desenvolve-se a partir análise documental e de conteúdo –
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material bibliográfico, publicações em meio eletrônico, pesquisa documental de
índices e dados da área de estudo, tendo a pesquisa de levantamento como
modalidade de pesquisa. Resultados e Conclusão(ões): Dentro de um
contexto sul-americano, os países componentes seguem transformando suas
leis orgânicas para adequar-se à nova realidade mundial, tomando como marco
inspiratório a RGPD europeia. Contudo, mesmo seguindo tal caminho de
transformação legislativa, ainda sente-se a falta de uma conceituação geral do
que seria a Identidade Digital e suas nuances para o cidadão. Nota-se, mesmo
que de forma prematura dado o início da presente pesquisa, que o conceito de
identidade digital para grande parte dos países sul-americanos se dá em face
da necessidade da transmissão de serviços físicos para serviços virtuais. Que
tem por antecessor as Leis Gerais de proteção de dados, bem como,
propostas e implantação da governança digital. Todo o tema está
intrinsecamente ligado à questão da identidade digital. Não havendo definição
em lei, salvo da lei orgânica brasileira, de identidade digital. Sendo o Brasil
pioneiro na conceituação e adequação do entendimento relativo à identidade
digital, mediante promulgação da referida lei. Sendo necessário a busca de
definição e conceitos a partir de uma análise legislativa, documental e de
regulamentos, para a definição do que é identidade digital para os países
pesquisados, assim restando evidente a relevância do tema.
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ABSTRACT: Due to the rapid advancement of technology in today’s international
society, sovereign states are driven to utilize digital technology as a method to reduce
bureaucracy, thus employing, as the foundation for such, general concepts developed
by the UN’s SDG 16. With this, they aim to achieve the human right to identity, within



the digital age and the transformations provoked by the improvement of automation,
specifically within South America.
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